E-' ) MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
A9 CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
SECRETARIA EXECUTIVA
COORDENACAO DASCAMARAS TEMATICAS

10° REUNIAO DA CAMARA TEMATICA DE REPARTICAO DE BENEFICIOS
Ajuda Memodria

L ocal: Sede do Conselho de Gest&o do Patriménio Genético (Setor de Areas | soladas Norte
— SAIN, Av. L4 Norte, Lote 4/8, ed. Sededo IBAMA, Bloco G)

Presentes. Angélica Pontes (Ministério da Saude), Ana Gita Ministério da Cultura),
Ricardo Andreazze e Lucia Helena de Oliveira (IBAMA), Barbara Rosemberg e Guilherme
Favaro Ribas (Ministério da Justica), Nadja Lepsch Cunha e Lidiado Amaral (Ministério da
Ciéncia e Tecnologia), Romana Coelho Araljo e Maria Corréa Oliveira (Sexta Camara do
Ministério Publico Federal), Consolacion Udry EMBRAPA), Daniela Goulart (CONJUR -
MMA) e Joaguim Machado (CEBDS). Paticiparam, ainda, pelo Departamento do
Patriménio Genético: Eduardo Véles, Diretor, Cristina Azevedo e Teresa Moreira , da
Coordenacdo Técnica, Rogério Magalhdes (Coordenacdo Administrativa) e Inacio de Loiola e
Daniella Carrara (da Coordenacao das Camaras Tematicas).

A reunido comegou com breve exposicao dos pareceres sobre a abrangéncia da Anuéncia
aos Contratos de Utilizacdo do Patrimbnio Genético e de Reparticdo de Beneficios que o CGEN
deve dar, dividindo-os em duas linhas que, aparentemente, se opunham: uma que atribui um
papel, mais abrangente no sentido de avaliar 0 mérito dos contratos e outra, que atribuia um
caréter objetivo ao CGEN ao anuir os contratos.

Considerando os pareceres anteriores, apresentados na reunido anterior da Camara e os
novos, havia, grosso modo, com quatro pareceres defendendo cada posicéo. A idéia era superar a
polémica atual e caminhar para uma solugdo de consenso.

Neste sentido, o grupo acordou que o CGEN deveria avaiar o mérito (ndo mais
conveniéncia e oportunidade por sugerir interpretacdes erréneas), sm, mas de uma forma
objetiva (nd como um check list, apenas). Poderiam ser estabelecidos outros parametros além
dos que estédo na Medida Provisoria, mas sempre estabel ecidos de maneira clara.

Com relagcdo a demanda feita pelo Plenario do CGEN, para que , na reunido ordinéria de
maio, sgja apresentada nova proposta de Resolugdo 03 e de diretrizes para a anuéncia aos
Contratos de Utilizagdo do Patrimbnio Genético e de Reparticdo de Beneficios, o
encaminhamento é o de incorporar estas modificagdes no texto da Resolucdo que seria
apresentada ja com o aval da CONJUR/MMA.. A Coordenadora da Camara, Barbara Rosemberg
ficou de acertar o texto da Resolugéo e envia-lo a Dra. Daniela, da CONJUR/MMA.

Com relacdo ao estabelecimento das diretrizes para os Contratos, 0 grupo comegou a
discutir, a partir dos requisitos (clausulas essenciais) exigidos na Medida Provisoria n° 2.186-16,
artigos 27 e 28, com a preocupacdo de esclarecé-los e de estabelecer até que ponto poderia
chegar o grau de discricionariedade. Contaram com alguns esclarecimentos da Coordenagéo
Técnica sobre 0 Contrato da Quest que esta sendo analisado no CGEN e com a experiéncia dos
presentes sobre contratos de empresas na &rea de biodiversidade e biotecnol ogia.

Art. 27. Identificacdo e qualificagéo das Partes:



Quanto a definicéo de quem € aingtituicdo destinatéria, decidiu-se que € aquela
responsavel pelo desenvolvimento final do produto (elo final da cadeid). Seisto ja estiver claro
no inicio da pesquisa, aidentificagdo jadeve estar clara no Contrato. Se for identificado somente
apos 0 inicio da pesquisa, deve haver um contrato com clausulas aditivas, o qual sera objeto de
nova anuéncia pelo CGEN.

Artigo 28 Cléausulas Essenciais:

| — objeto, seus elementos, quantificagdo da amostra e uso pretendido;
Ha que se verificar se estd de acordo com a Autorizacdo de Acesso e de Remessa
solicitada

Il — prazo de duragéo;
Da discusséo sobre o prazo, algumas conclusdes podem ser citadas:
O tempo de duracéo deve ser razodvel, com a possibilidade de haver reparticéo de
beneficios a curto, médio e longo prazos;
As andlises seréo caso a caso;
Os contratos que contenham clausula de exclusividade deverdo ter prazo determinado. E,
aqui, vale mais as condigdes de razoabilidade para a definicdo do prazo. O que remete a
uma andlise caso a caso, dada a gama de situacgOes possivels.

Il —forma de reparticéo justa e equiitativa de beneficios e, quando for o caso, acesso atecnologia
e transferéncia de tecnologia;
Verificar se estéd de acordo com a Anuéncia Prévia obtida;

Durante, a discussdo algumas questdes, pela abrangéncia e pela oportunidade de existir
uma Camara que esté rediscutindo a Legislagdo, estdo sendo remetidas para aquele foro. Sdo
elas:

A discussdo sobre exclusividade nos Contratos;
Previsdo de destino de parte dos recursos a conservacao da biodiversidade
A possibilidade de vincular & Reparticéo de Beneficios ao Consentimento Prévio | nformado.

Tendo em vista 0 bom andamento dos trabalhos, o grupo decidiu cancelar a reunido do

dia 19-5, que estava prevista para a conclusao das discussdes antes da reunido mensal do CGEN.



